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Processo nº 0011987-63.2007.8.19.0202 (2007.202.011833-9)
Trata-se de Ação de Indenização, inicialmente ajuizada como Cautelar inominada, entre as partes acima indicadas, alegando o Autor, em síntese, terem ocorrido quedas constantes de energia em sua residência, nos dias 3, 4 e 5 de junho de 2007, sendo que a deste último dia teria sido a mais brutal e violenta, com pequenos intervalos. Destaca que para todas as ocorrências houve atendimento imediato por equipes da Ré, que constataram problema na rede externa, com sobrecarga em uma das fases, e efetuaram o reparo. Indo à frente, relata o Demandante que tais quedas constantes de energia danificaram um regulador de voltagem e o aparelho de som Sony HCD, esclarecendo que o primeiro foi trocado, por encontrar-se no prazo de garantia, mas que o segundo permanece com defeito. Aduz ter entrado em contato com a Demandada, que se recusou a promover o reparo no equipamento danificado, ao argumento de que a queda de energia não teria sido a responsável pela queima do aparelho. Negados também dois pedidos posteriores de reconsideração. Invocando normas e princípios do Código de Defesa do Consumidor, que afirma violados, o Autor tece considerações acerca da responsabilidade civil objetiva e dos danos morais. Postula, por fim, a condenação da Ré ao pagamento de indenização por danos materiais e morais. Instruindo a Inicial, vieram os documentos de fls. 8/22, dentre os quais, correspondências trocadas entre as partes, comprovante de atendimento, pedido de laudo técnico e orçamento. Designada a Audiência prevista no artigo 277 do Código de Processo Civil, esta transcorreu conforme a Assentada de fls. 34/35, ocasião em que, ultrapassada a conciliação, foi apresentada Contestação, fls. 36/49. Em sua Resposta, a Demandada rechaça os fatos como narrados na Exordial, salientando que quando do comparecimento de seus prepostos por conta do chamado que originou o protocolo nº 2006-794579 verificaram aqueles estar o problema na instalação interna do cliente. Esclarece que dois dos protocolos indicados pelo Autor não pertenceriam a este cliente. Prossegue a Ré, informando terem sido pesquisados os desarmes de circuitos do transformador que abastece o Demandante, bem como analisados os relatórios diários de ocorrências nos sistemas de distribuição e transmissão, atas dos operadores e gráficos de leituras de tensão na linha de alimentação do usuário e nada foi detectado além daquela única ocorrência em que fora constatado defeito na instalação interna. Discorrendo acerca das responsabilidades do consumidor quanto à manutenção e segurança das instalações internas, como determinado em Resolução da ANEEL, a Demandada justifica a recusa em ressarcir o prejuízo do Autor, quando instada a isso pelo mesmo, tendo em vista a origem do problema ter sido verificada na rede interna da unidade. Entendendo tratar-se o caso da responsabilidade subjetiva prevista no artigo 186 do Código Civil, afirma a Ré não estarem configurados os requisitos específicos para tanto, insurgindo-se, também, contra a inversão do ônus da prova, os danos materiais e os danos morais, por não comprovados. Pretende, por fim, a improcedência dos pedidos. Com a Contestação, foram apresentados os documentos de fls. 51/69, dentre os quais, telas de computador do sistema da Ré impressas, correspondências enviadas ao Autor e legislação sobre o tema. Na Audiência em tela, foi deferida a inversão do ônus da prova, atribuindo à Ré a tarefa de demonstrar a prestação de seus serviços de forma regular, sem oscilações não compatíveis com as normas técnicas de suas atividades. Deferida, também, a prova pericial, cujo Laudo veio às fls. 91/106, acompanhado das fotografias de fls. 107/115, sobre o qual manifestou-se o Autor, às fls. 118, e a Ré, às fls. 119/120. A Demandada, fls. 124, e o Autor, fls. 126, disseram não haver outras provas a produzir. É O RELATÓRIO. DECIDO. As fotografias trazidas pelo Dr. Perito, especialmente as de fls. 107 e 108, demonstram a absoluta incúria dos prepostos da Ré na manutenção dos equipamentos externos que servem ao imóvel do Autor. Qualquer leigo, por certo, tem condições de constatar o caos total existente no emaranhado de fios junto ao poste e transformador da Demandada, situação que o Dr. Perito apontou como possível causa de cargas e sobrecargas que certamente acarretaram os danos nos aparelhos elétricos do Autor e que deverão ser objeto de reparação. Consta do Laudo: ´... A alimentação elétrica ao imóvel do Autor se faz a partir de rede aérea da Ré, mais precisamente a partir do poste nº 351/24, que fica localizado em frente à testada do lote do Autor, porém na calçada do outro lado da rua. A rede de distribuição da Ré é formada por média e baixa tensão, sendo que, distando aproximadamente 50 metros do imóvel, existe um poste com transformador, equipamento este com 112,5 KVA de potência, instalado no poste nº 351/26. A fiação que interliga o poste da Ré ao ponto de entrega, na área privativa do imóvel do Autor, é aérea, sendo que no dito poste encontramos um emaranhado de cabos e fios de telefone, tevê a cabo e energia elétrica, além de galhos de árvore, galhos que superam, em altura, o nível da rede de baixa tensão da Ré....´ (p. 93)(grifei em negrito) ´...1º. - SOBRETENSÃO Denomina-se 'sobretensão' à elevação do valor eficaz da tensão de distribuição de energia elétrica com um tempo de duração de 1 minuto ou mais, tendo como causa defeitos ou incorreções nos equipamentos da distribuidora de energia. A legislação brasileira em vigor, Resolução 505, de 29/11/2001, estabelece como limites precários de tensão de fornecimentos os percentuais de 104% (máximo) e 91% (mínimo), sendo a operação do sistema admitida para fins de providências para correção da tensão por parte da concessionária. Evidencia-se que, em havendo previsão e determinação para uso dos DPS, os aparelhos e equipamentos conectados à rede de distribuição devem ser compatíveis com a referida faixa de variação da tensão. Em casos especiais, como o das cargas motrizes, devido à maior suportabilidade às sobretensões, condição oriunda do projeto, o percentual superior se amplia de 104% para 110%. Desta forma, subentende-se que a condição para uma ocorrência de dano nos equipamentos seja a violação sustentada, por um tempo igual ou superior a 1 minuto, dos limites referenciados. 2º. - TRANSIENTES DE TENSÃO Denomina-se 'transiente de tensão' a uma variação brusca na tensão de distribuição de energia elétrica, acima de 110%, podendo atingir valores de pico a ordem de 500V, com tempos de duração de milissegundos, tendo como causa equipamentos de alta potência sendo ligados ou desligados, arcos para terra originados por queda de galhos de árvores, interrupções operacionais, manobras em bancos de capacitores ou acionamento de grandes cargas indutivas. Os efeitos danosos em tais casos ocorrem em equipamentos eletrônicos que estejam em funcionamento em 'standy-by'. Em tais casos, mesmos os registradores gráficos digitais, utilizados no monitoramento dos níveis de tensão, não têm sensibilidade suficiente para registrar as variações de micro ou milissegundos que caracterizam os transientes. As variações, neste caso, só são captadas por meio de oscilógrafos digitais, normalmente não utilizados em sistemas de distribuição....´ (p.99/100) ´...a) - ainda hoje, pelo que se pode visualizar nas fotografias que estão sendo anexadas ao presente Laudo, a rede de distribuição da Ré, pelo menos no poste frontal ao imóvel do Autor, não atende à boa técnica: existem cabos de energia que se misturam a cabos de telefone e ambos com cabos de sinal de tevê, formando um emaranhado que tem grande possibilidade de gerar variações na tensão de suprimento a imóveis supridos a partir de tal ponto; b) - o Sr. Odair Rodrigues, proprietário do comércio existente na Rua Barbosa Rodrigues nº 162, qual seja, exatamente em frente ao poste da Ré nº 351/24, asseverou ao Perito que, efetivamente, percebe variações na tensão de suprimento, tanto nas lâmpadas, quanto nos equipamentos; c) - o imóvel do Autor não apresentou pontos com vícios ou falta de manutenção regular que pudessem gerar uma variação na tensão após o ponto de entrega da Ré; d) - os documentos acostados pela Ré às fls. 60 e 61 dos Autos, apontam a existência de 'defeito interno' e 'instalação interna defeituosa', de forma genérica, não havendo uma análise técnica para sustentar tal assertiva. Assim, a partir de tais considerações o Perito conclui e submete à apreciação do Emérito Magistrado que: a) - encontrou elementos de convencimento para caracterizar que efetivamente houve uma variação na tensão disponibilizada para a residência do Autor, a partir de ponto oriundo da rede da Ré, ainda que tal oscilação tenha ocorrido pela existência de um emaranhado de cabos no poste frontal ao imóvel; b) a variação da tensão que gerou o evento danoso alegado pelo Autor, ocorreu antes do ponto de entrega de energia ao imóvel do Autor, sendo certo que o Autor não tem como intervir preventivamente em tal condição; c) o que poderia ter evitado o dano no equipamento é um dispositivo denominado DPS - Dispositivo Contra Surtos e Transientes de Tensão, previsto no RECON-BT da Ré; d) A imposição normativa para instalação do DPS se encontra na NBR 5410, versões de 1997 e 2000 e no RECON-BT (Regulamentação para Fornecimento de Energia em Baixa Tensão), no item 4.4.2 em sua versão 2002, orienta os consumidores para a utilização dos DPS. Nos artigos 99 e 102 da Resolução 456, de 29/11/2000, da ANELL, consta que: Artigo 99: A concessionária não será responsável por danos causados a pessoas ou bens, decorrentes de defeitos nas instalações internas da unidade consumidora, da má utilização e conservação das mesmas ou do uso inadequado de energia, ainda que tenha procedido a vistoria. Artigo 102: É de responsabilidade do consumidor, após o ponto de entrega, manter a adequação técnica e a segurança das instalações internas da unidade consumidora. Em função do relatado e do constado, o Perito conclui que a Ré quem deu azo à variação na tensão em sua rede de distribuição, ainda que no limite do poste, praticamente no limite do ponto de entrega que atende à unidade Consumidora do Autor, com a ressalva apontada nas alíneas 'c' e 'd' acima. O Perito aponta que o sentenciamento do feito, quanto à responsabilidade efetiva pelo dano sofrido pelo equipamento, se caracteriza como matéria de exclusiva competência do Emérito Magistrado, com a ressalva que somente a concessionária possui os equipamentos específicos para aferição e controle de tensão na rede elétrica, nos quais estão registrados todos os dados relativos ao fornecimento do serviço, inclusive eventuais oscilações de voltagem....´ (p.101/103). Os documentos de fls. 15 e 61/63, da Ré, são apenas uma manifestação da própria soberba da Concessionária. No particular, o documento de fls. 15, todavia, já serviu de base quando a Concessionária nele reconheceu a ocorrência de defeito para o deferimento da inversão do ônus da prova na Audiência de fls. 34/35. O Perito noticia no Laudo a existência de vícios nas instalações da Demandada que podem ter causado variações de tensão capazes de provocar danos nos equipamentos, trazendo aos autos, inclusive, testemunho em torno da oitiva de proprietário de comércio nas proximidades, que declarou a constatação de variações na tensão tanto quanto às lâmpadas, quanto aos equipamentos. A ressalva existente no Laudo, quanto à instalação de dispositivo de proteção contra surtos, prevista em norma brasileira de instalações elétricas dos anos 1997 e 2000, não afasta a responsabilidade da Demandada. Com efeito, tratando-se de Resolução que regulamenta o fornecimento de energia, caberia à Ré Concessionária promover as vistorias cabíveis nos imóveis de seus consumidores, cientificando-lhes e evitando danos aos aparelhos destes, com a colocação do DPS- Dispositivo de proteção contra surtos de energia. Não se tratando de lei, tal Resolução não pode acarretar para o consumidor qualquer tipo de responsabilidade decorrente de vícios por conta de sobrecargas no fornecimento da energia elétrica por parte da Concessionária. Não pode esta, parte mais poderosa da relação jurídica, empurrar para os ombros de seus consumidores as omissões de sua parte e de seus prepostos quanto ao dever de vistoriar as instalações internas, de forma que os clientes tenham ciência da necessidade de adequação ou de modernização dessas instalações. A Perícia afirmou e reafirmou que as instalações internas do Autor não possuíam defeitos, razão de ser de se declarar a responsabilidade da Ré pelos danos no regulador de voltagem e no aparelho de som. Quanto ao regulador, substituído na garantia, não há danos materiais. Os danos materiais, quanto ao aparelho de som, não sofreram impugnação séria e são fixados em R$ 353, 00 (trezentos e cinquenta e três reais), conforme recibo e orçamento trazidos às fls. 21/22. Quanto aos danos morais, tratando-se de idoso, pois o Autor contava mais de 70 anos quando dos fatos, fls. 10, a situação por ele suportada extrapola a meros aborrecimentos da vida em cotidiano, merecendo compensação. Na fixação destes, levam-se em conta o caráter pedagógico da condenação, o moderno conceito de macroprocesso, bem como o princípio da dimensão coletiva das relações de consumo. Nesse diapasão, a respeito do conceito de macroprocesso, como ensina SÉRGIO BERMUDES, a prestação jurisdicional deve ter um efeito educativo, onde apresenta-se o processo como ´instrumento de pacificação social´, devendo a composição judicial do litígio apresentar uma seriedade tal que venha a inibir a Ré, e outros que dela tomem conhecimento, de recalcitrar na conduta ilícita aqui ocorrida. No mesmo sentido, segundo o princípio da dimensão coletiva das relações de consumo, como ensinam as lições de JOSÉ AUGUSTO GARCIA DE SOUZA, o Magistrado deve ter em conta que o mal perpetrado em tais relações nunca é exclusivo a um único consumidor, sendo que poucos prejudicados, dentre milhares de lesados, buscam socorro ao Poder Judiciário. Destarte, os benefícios auferidos pelos maus fornecedores lhes é de tal forma lucrativo, que estes, ao invés de darem treinamento adequado a seus empregados ou melhorarem os serviços, preferem manter a situação tal como se apresenta, deixando de corrigir as irregularidades, pois o pagamento de uma ou outra indenização sai mais barato do que a correção dos defeitos. E o Poder Judiciário não pode coonestar com tais vícios, fixando condenações modestas. Observa-se que o documento de fls. 56 indica que a Demandada possuía, em 2001, um Capital Social superior a R$ 1.700.000.000,00 (um bilhão e setecentos milhões de reais), possibilidade econômica que deve ser levada em conta na fixação da indenização. Nessas condições, JULGO PROCEDENTES os pedidos para condenar a Ré a indenizar os danos materiais de R$ 353,00 (trezentos e cinquenta e três reais)e os danos morais causados ao Autor, que fixo no valor de R$ 12.000,00 (doze mil reais), acrescida a condenação de juros de mora de 1% ao mês desde a citação. A condenação será atualizada monetariamente também a partir da Citação. A Ré pagará as custas e honorários de advogado, estes no percentual de 10% (dez por cento) sobre os valores da condenação após os acréscimos devidos. Para a fase de cumprimento, serão devidos honorários de 10%(dez por cento) caso não haja pagamento em 3 dias do trânsito em julgado. A presente valerá como hipoteca judiciária na forma do artigo 466 do Código de Processo Civil.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-SEESC em data 23.09.2011.
